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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MAURICIO AQUIS NUNES
ADVOGADOS : MAIKO GIORDANI DOS SANTOS CORDOVA - SC025853

BRUNO DE OLIVEIRA - SC029304
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE UM ÚNICO
RECURSO PARA ATACAR MAIS DE UMA DECISÃO. RECURSO
ÚNICO PARA IMPUGNAR DECISÕES DISTINTAS.
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182
/STJ. POSSE DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ARTIGO 12 DA
LEI N. 10.816/2003. ESTATUTO DO DESARMAMENTO.
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. ALEGADA ATIPICIDADE DA
CONDUTA. REDUZIDA QUANTIDADE DE MUNIÇÕES
INTACTAS E DESACOMPANHADAS DE ARMA DE FOGO.
APREENSÃO NO CONTEXTO DE OUTROS CRIMES. PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. PLEITO DE
CONCESSÃO DE INDULTO. INOVAÇÃO RECURSAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E
DESPROVIDO.
1. O princípio da unicidade recursal ou unirrecorribilidade não obsta a
interposição de um único recurso para desafiar mais de uma decisão.
Conquanto não seja a praxe, a legislação processual não prevê qualquer
impedimento a essa prática. Precedentes.
2. Na espécie, o recorrente se utilizou do recurso correto (respeito à
forma), qual seja, o agravo regimental, nos termos dos arts. 258 e 259,
do RISTJ, para impugnar duas decisões monocráticas distintas
proferidas pelo Relator.
3. Uma das decisões agravadas não conheceu do agravo em recurso
especial defensivo, com fundamento na incidência da Súmula n. 182
/STJ, porquanto não impugnada especificamente a incidência dos óbices
apontados pela Corte  para inadmitir o recurso especial, a saber: asa quo
Súmulas n. 284/STF, 7/STJ e 83/STJ (e-STJ fls. 1370/1377). Nas razões
do regimental (e-STJ fls. 1385/1400), por sua vez, o agravante deixou
de infirmar especificamente o referido entrave, limitando-se a reiterar o
mérito do recurso especial e a apresentar alegações genéricas.
4. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na
decisão agravada (decisão de não conhecimento do agravo em recurso
especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
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5. Quanto ao segundo agravado, que deu provimento aodecisum 
recurso especial ministerial (e-STJ fls. 1359/1369), é firme a
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "o crime de posse
ou porte irregular de munição de uso permitido, independentemente da
quantidade, e ainda que desacompanhada da respectiva arma de fogo, é
delito de perigo abstrato, sendo punido antes mesmo que represente
qualquer lesão ou perigo concreto de lesão, não havendo que se falar
em atipicidade material da conduta" (AgRg no RHC n. 86.862/SP,
Relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em ,20/2/2018
DJe ). Por esses motivos, via de regra, inaplicável, o princípio28/2/2018
da insignificância aos crimes de posse e de porte de arma de fogo ou
munição, sendo irrelevante inquirir a quantidade de munição
apreendida.
6. Não obstante, este Superior Tribunal, acompanhando a nova diretriz
do Supremo Tribunal Federal, passou a admitir a aplicação do princípio
da insignificância na hipótese de apreensão de reduzida quantidade de
munição de uso permitido, desacompanhada de arma de fogo apta a
deflagrá-la, devendo ser examinadas as peculiaridades do caso concreto
para se aferir a patente ausência de lesividade ao bem jurídico tutelado
pela norma penal incriminadora, afastado o critério meramente
matemático. Precedentes.
7. Nessa linha de intelecção, a orientação jurisprudencial deste Superior
Tribunal se consolidou no sentido de não admitir a aplicação do
princípio da insignificância quando as munições, apesar de em pequena
quantidade, tiverem sido apreendidas em um contexto de outro crime,
circunstância que efetivamente demonstra a lesividade da conduta.
Precedentes.
8. , consta dos autos que foram apreendidas na oficina mecânicaIn casu
do ora recorrente 2 munições, calibre .12mm, intactas,
desacompanhadas de dispositivo que possibilitasse o disparo dos
projéteis (e-STJ fls. 894/895).
9. Ocorre que, consoante se extrai do acórdão recorrido, as munições
em questão foram apreendidas no contexto de flagrante e prisão do réu
pela prática de outros crimes, quais sejam, o de receptação, por 2 (duas)
vezes, e o de adulteração de sinal identificador de veículo automotor (e-
STJ fl. 889/896), o que evidencia a ocorrência de ofensa à incolumidade
pública e, portanto, inviabiliza a aplicação do princípio da
insignificância para afastar a tipicidade material do fato.
10. O pleito de concessão de indulto em relação aos delitos do art. 180, 

, do CP, e do art. 12, da Lei n. 10.826/2003, com fundamento nocaput
Decreto Presidencial n. 11.302/2022, configura inovação recursal em
sede de agravo regimental, além de carecer de prequestionamento, o
que inviabiliza a sua apreciação por esta Corte Superior. Precedentes.
11. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa
parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .23 de junho de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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5. Quanto ao segundo agravado, que deu provimento aodecisum 
recurso especial ministerial (e-STJ fls. 1359/1369), é firme a
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "o crime de posse
ou porte irregular de munição de uso permitido, independentemente da
quantidade, e ainda que desacompanhada da respectiva arma de fogo, é
delito de perigo abstrato, sendo punido antes mesmo que represente
qualquer lesão ou perigo concreto de lesão, não havendo que se falar
em atipicidade material da conduta" (AgRg no RHC n. 86.862/SP,
Relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em ,20/2/2018
DJe ). Por esses motivos, via de regra, inaplicável, o princípio28/2/2018
da insignificância aos crimes de posse e de porte de arma de fogo ou
munição, sendo irrelevante inquirir a quantidade de munição
apreendida.
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7. Nessa linha de intelecção, a orientação jurisprudencial deste Superior
Tribunal se consolidou no sentido de não admitir a aplicação do
princípio da insignificância quando as munições, apesar de em pequena
quantidade, tiverem sido apreendidas em um contexto de outro crime,
circunstância que efetivamente demonstra a lesividade da conduta.
Precedentes.
8. , consta dos autos que foram apreendidas na oficina mecânicaIn casu
do ora recorrente 2 munições, calibre .12mm, intactas,
desacompanhadas de dispositivo que possibilitasse o disparo dos
projéteis (e-STJ fls. 894/895).
9. Ocorre que, consoante se extrai do acórdão recorrido, as munições
em questão foram apreendidas no contexto de flagrante e prisão do réu
pela prática de outros crimes, quais sejam, o de receptação, por 2 (duas)
vezes, e o de adulteração de sinal identificador de veículo automotor (e-
STJ fl. 889/896), o que evidencia a ocorrência de ofensa à incolumidade
pública e, portanto, inviabiliza a aplicação do princípio da
insignificância para afastar a tipicidade material do fato.
10. O pleito de concessão de indulto em relação aos delitos do art. 180, 

, do CP, e do art. 12, da Lei n. 10.826/2003, com fundamento nocaput
Decreto Presidencial n. 11.302/2022, configura inovação recursal em
sede de agravo regimental, além de carecer de prequestionamento, o
que inviabiliza a sua apreciação por esta Corte Superior. Precedentes.
11. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAURÍCIO AQUIS NUNES,
contra duas decisões monocráticas da minha lavra, sendo uma a que não conheceu do
agravo em recurso especial defensivo, com fundamento na incidência da Súmula n. 182
/STJ (e-STJ fls. 1370/1377), e a outra a que deu provimento ao recurso especial
ministerial, para restabelecer a condenação do recorrente quanto ao delito do art. 12, 

, da Lei n. 10.826/2003, nos termos estabelecidos na sentença condenatória (e-STJcaput
fls. 1359/1369).
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Nas razões do regimental (e-STJ fls. 1385/1400), a parte agravante alega que,
(i) em relação à decisão proferida na apreciação do agravo em recurso especial defensivo,
os fundamentos apresentados nas razões recursais não são genéricos, e não se restringem
a meras alegações (e-STJ fl. 1387); e (ii) quanto à decisão que deu provimento ao recurso
especial ministerial, que a apreensão de 2 (duas) cápsulas calibre .12, intactas, no interior
do escritório do local de trabalho do ora recorrente, desacompanhadas de arma de fogo,
não obsta a aplicação do princípio da insignificância, devendo ser reconhecida a
atipicidade da conduta (e-STJ fls. 1396/1400).

Reitera, ademais, o mérito do recurso especial defensivo, no tocante às teses
atinentes (i) à possibilidade de cômputo do tempo de prisão provisória (detração), de
forma proporcional, em relação a cada delito, para fins de contagem do prazo
prescricional; (ii) à nulidade decorrente da ausência de individualização das penas de
cada crime; e (iii) à absolvição quanto ao delito de adulteração de sinal identificador de
veículo, por atipicidade da conduta.

Requer, ao final, a reconsideração dos  agravados ou, não sendo essedecisum
o entendimento do Relator, seja o regimental submetido à apreciação do órgão colegiado,
para conhecer e dar provimento ao recurso especial defensivo e reformar decisão que deu
provimento do recurso especial ministerial.

Por meio da Petição PET n. 00408710/2025 (e-STJ fls. 147/1409), o
recorrente postula, ainda, a concessão de indulto, em relação aos delitos previstos no
artigo 180, , do Código Penal, e no artigo 12, da Lei n. 10.826/2003, porquantocaput
preenchidos os requisitos do Decreto Presidencial n. 11.302/2022.

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, diante da interposição de um único recurso de agravo
regimental para impugnar 2 (duas) decisões monocráticas distintas, oportuno registrar
que é firme o entendimento deste Superior Tribunal no sentido de que "o princípio da
unirrecorribilidade não veda a interposição de um único recurso para impugnar mais de
uma decisão. E não há, na legislação processual, qualquer impedimento a essa prática,
não obstante seja incomum" (REsp n. 1.628.773/GO, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em , DJe ).21/5/2019 24/5/2019

No mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. INTERPOSIÇÃO DE UM ÚNICO RECURSO PARA
ATACAR DUAS DECISÕES DISTINTAS. POSSIBILIDADE.
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1. A ausência de decisão sobre os dispositivos legais supostamente violados,
não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o
conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. O princípio da singularidade, também denominado da unicidade do recurso,
ou unirrecorribilidade consagra a premissa de que, para cada decisão a ser
atacada, há um único recurso próprio e adequado previsto no ordenamento
jurídico.
3. O recorrente utilizou-se do recurso correto (respeito à forma) para
impugnar as decisões interlocutórias, qual seja o agravo de instrumento.
4. O princípio da unirrecorribilidade não veda a interposição de um único
recurso para impugnar mais de uma decisão. E não há, na legislação
processual, qualquer impedimento a essa prática, não obstante seja incomum.
5. Recurso especial provido. (REsp n. 1.112.599/TO, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em , DJe ).28/8/2012 5/9/2012
 

Na espécie, o recorrente se utilizou do recurso correto (respeito à forma), qual
seja, o agravo regimental, nos termos dos arts. 258 e 259, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça (RISTJ), para impugnar duas decisões monocráticas
proferidas por este Relator (e-STJ fls. 1359/1369 e 1370/1377).

Passo, então, à apreciação das razões recursais.

I - Quanto à decisão que não conheceu do agravo em recurso especial
defensivo (e-STJ fls. 1370/1377)

Consta dos presentes autos que este Relator não conheceu do agravo em
recurso especial interposto pelo ora recorrente, considerando para tanto a incidência do
óbice da Súmula n. 182/STJ, na medida em que a defesa teria deixado de impugnar
especificamente a incidência dos entraves apontados pela Corte local para inadmitir o
recurso especial, quais sejam: (i) Súmula n. 284/STF (quanto à detração e à dosimetria
das penas); (ii) Súmula n. 83/STJ (quanto à detração e ao pleito desclassificatório); e (iii)
Súmula n. 7/STJ (quanto ao pleito desclassificatório). (e-STJ fls. 1370/1377).

Da análise das razões do regimental (e-STJ fls. 1385/1400), verifico que a
pretensão recursal esbarra mais uma vez no óbice da Súmula n. 182 desta Corte Superior,
porquanto não foi devidamente impugnada sua incidência na decisão agravada (e-STJ fls.
1370/1377), limitando-se o agravante a reiterar o mérito do recurso especial e a alegar
que os fundamentos apresentados nas razões recursais não são genéricos, e não se
restringem a meras alegações (e-STJ fl. 1387).

Ao que se nota, o agravante deixou de demonstrar, nas razões do regimental,
que as razões do agravo teriam, de fato, atacado pormenorizadamente a incidência dos
óbices alusivos às Súmulas n. 284/STF, 7/STJ e 83/STJ.

Nesse contexto, como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos
devem impugnar, , os fundamentos da decisãode maneira específica e pormenorizada
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contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras
alegações genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso
especial ou a insistência no mérito da controvérsia.

Nesses casos, é inafastável a incidência do enunciado n. 182 da Súmula deste
Superior Tribunal, que assim dispõe:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente
os fundamentos da decisão agravada.
 

Na mesma linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
COMPORTAMENTO INADEQUADO. FALTA DISCIPLINAR GRAVE.
AGRESSÃO A OUTRA EXECUTADA. SANÇÃO COLETIVA NÃO SE
CONFUNDE COM AUTORIA COLETIVA. DESCLASSIFICAÇÃO DA
CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. PERDA DE
DIAS REMIDOS. PROPORCIONALIDADE. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada
no momento oportuno impede o conhecimento do recurso, atraindo o óbice da
Súmula 182 desta Corte Superior ("é inviável o agravo do art. 545 do CPC
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada").
In casu, a agravante não apresentou nenhum argumento para rebater os
fundamentos que ensejaram o não conhecimento da impetração.
[...]
8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 820.672/SP, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023
, DJe ).29/5/2023
 
ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA
REPETITIVA. AÇÃO DE COBRANÇA DE PARCELAS ANTERIORES À
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO QUE
RECONHECEU O DIREITO. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA.
NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA. OBRIGAÇÃO
ILÍQUIDA. MORA EX PERSONA. ART. 405 DO CÓDIGO CIVIL E ART.
240 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRECEDENTES DO STJ.
RECURSO ESPECIAL DOS AUTORES CONHECIDO E PROVIDO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE,
TODOS OS FUNDAMENTOS, AUTÔNOMOS OU NÃO, DA DECISÃO
QUE NÃO ADMITIRA O RECURSO ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC
/2015 E SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO NÃO CONHECIDO.
[...]
XII. No caso, o Estado de São Paulo deixou de refutar, específica e
fundamentadamente, os fundamentos do decisum que inadmitira o Recurso
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Especial, limitando-se a, genericamente, impugnar o óbice da Súmula 7 do
STJ, o que atrai a aplicação da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça,
por analogia.
XIII. Nos termos da jurisprudência atual e consolidada desta Corte, incumbe
ao agravante infirmar, especificamente, todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o Recurso Especial, autônomos ou não, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de
não ser conhecido o Agravo em Recurso Especial (art. 932, III, do CPC
vigente). Nesse sentido: [...]
XIV. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior
Tribunal de Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do
provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável
a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo
em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é
incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos
termos das disposições legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel.
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de ).30/11/2018
XV. Agravo em Recurso Especial não conhecido. (REsp n. 1.930.309/SP, Rel.
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Primeira Seção, julgado em ,10/5/2023
DJe ).29/5/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/15.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. FURTO QUALIFICADO.
REPOUSO NOTURNO. ILEGALIDADE FLAGRANTE.
RECONHECIMENTO. EXTENSÃO AOS CORRÉUS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE
OFÍCIO.
1. A falta de impugnação específica do fundamento da decisão agravada
enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, §
1º, do CPC/15 e do óbice contido na Súmula 182/STJ, aplicável por analogia.
2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que levaram
à inadmissão do agravo, tampouco o ataque tardio ao seu conteúdo, ou a
insistência no mérito da controvérsia.
[...]
4. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício.
Extensão aos corréus. (AgRg no AREsp n. 2.245.782/RJ, relator Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 16/5/2023
, DJe ).22/5/2023
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA
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DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS. SÚMULA 182 DO
STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA
DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA NÃO ELEVADA. REDUÇÃO DA PENA EM PATAMAR
INTERMEDIÁRIO. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA.
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
1. Conforme jurisprudência pacífica desta Corte, "[...] não havendo
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que deixou de
admitir o recurso especial, deve ser aplicado, por analogia, o teor da Súmula
n. 182 deste Tribunal Superior" (AgRg no AREsp 491.244/MG, Rel. Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ).23/3/2021 30/3/2021
2. Neste agravo, a defesa mais uma vez deixa de impugnar especificamente os
fundamentos da decisão recorrida.
[...]
5. Agravo regimental não conhecido. Concessão de habeas corpus, de ofício,
para aplicar a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, em sua fração máxima, redimensionando a pena imposta ao
agravante. (AgRg no AREsp n. 2.321.850/SP, Rel. Ministro RIBEIRO
DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe ).9/5/2023 12/5/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL. TESE DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
IMPROCEDÊNCIA. NÃO INFIRMADOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.
[...]
3. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial interposto,
calcada no fundamento segundo o qual não foram infirmados os fundamentos
do decisum que não admitira o apelo nobre na origem, atraindo a incidência
da Súmula n. 182/STJ.
4. Nas razões do regimental, não foi infirmado esse fundamento, mas apenas
alegado ser incabível a solução da lide por meio de decisão monocrática e
reiteradas as questões veiculadas nas razões do apelo nobre, o que faz incidir,
uma vez mais, o óbice da Súmula n. 182/STJ.
5. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 1.869.921/RS, Rel.
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em , DJe 3/8/2021 18/8/2021
).

 
Assim, inviável o conhecimento do agravo regimental, no ponto.

II - Quanto à decisão que deu provimento ao recurso especial ministerial (e-
)STJ fls. 1359/1369

Busca-se o restabelecimento do acórdão que absolveu o ora recorrente da
imputação atinente à prática do delito de posse ilegal de munição de uso permitido,
mediante aplicação do princípio da insignificância.
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Como é cediço, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de
que "o crime de posse ou porte irregular de munição de uso permitido,
independentemente da quantidade, e ainda que desacompanhada da respectiva arma de
fogo, é delito de perigo abstrato, sendo punido antes mesmo que represente qualquer
lesão ou perigo concreto de lesão, não havendo que se falar em atipicidade material da
conduta" (AgRg no RHC n. 86.862/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta
Turma, julgado em , DJe ).20/2/2018 28/2/2018

Nessa linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 12 DA LEI N.
10.826/2003. MUNIÇÕES DESACOMPANHADAS DE ARMAMENTO.
TIPICIDADE FORMAL E MATERIAL. PERIGO À INCOLUMIDADE
PÚBLICA EVIDENCIADO. REDUÇÃO DA PENA AO MÍNIMO LEGAL.
SÚMULA N. 284 DO STF. REGIME MANTIDO. SUBSTITUIÇÃO E
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. FIANÇA.
RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
A posse de munição desacompanhada da respectiva arma de fogo configura o
crime do art. 12 da Lei n. 10.826/2003, delito de perigo abstrato que presume
a ocorrência de risco à segurança pública e prescinde de resultado
naturalístico à integridade de outrem para ficar caracterizado.
A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n.
1.699.710/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, e do
AgInt no REsp n. 1.704.234/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
alinhou-se ao entendimento da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal
e passou a aplicar o princípio da insignificância em situações excepcionais, de
posse de ínfima quantidade de munições e de ausência do artefato capaz de
dispará-las, aliadas a elementos acidentais da ação que denotem a total
inexistência de perigo à incolumidade pública.
Embora possível, a aplicação do princípio em apreço "não pode levar à
situação de proteção deficiente ao bem jurídico tutelado. Portanto, não se deve
abrir muito o espectro de sua incidência, que deve se dar apenas quando
efetivamente mínima a quantidade de munição apreendida, em conjunto com
as circunstâncias do caso concreto, a denotar a inexpressividade da lesão"
(HC n. 458.189/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
Quinta Turma, DJe ).28/9/2018
Hipótese em que o agravante ostenta condenação definitiva por roubo, dano e
ameaça e possuía, sem autorização e em desacordo com determinação legal
ou regulamentar, onze munições de calibre .380 no interior de sua residência.
A simples posse irregular de munições por agente dotado de periculosidade,
mesmo sem arma de fogo a pronto alcance, reduz de forma relevante o nível
de segurança pública, bem tutelado pelo art. 12 da Lei de Armas, o que torna
formal e materialmente típica a conduta.
[...]
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Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.873.332/SC, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe 20/10/2020

).12/11/2020
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ART. 14 DA LEI N.10.826/2003. PORTE ILEGAL
DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO DESACOMPANHADA DE ARMA
DE FOGO. TIPICIDADE DA CONDUTA. CRIME DE PERIGO
ABSTRATO. INEXIBILIDADE DE RESULTADO NATURALÍSTICO.
QUANTIDADE APREENDIDA. IRRELEVÂNCIA. REINCIDÊNCIA
GENÉRICA DO ACUSADO. DEMONSTRAÇÃO DO DESPREZO
SISTEMÁTICO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. AFASTAMENTO. PECULIARIDADES DO CASO.
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. SÚMULA 83 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, STJ. PRETENSÃO
ABSOLUTÓRIA. INVIABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A conclusão do aresto impugnado está em sintonia com a orientação
jurisprudencial desta Corte quanto à tipicidade da conduta de porte ilegal de
munição desacompanhada de arma de fogo. Irrelevância quanto à quantidade
de munições apreendidas. Reincidência genérica do acusado que demonstra
desprezo reiterado ao ordenamento jurídico. Peculiaridades que afastam a
aplicação do princípio da insignificância. Precedentes. Súmula 83/STJ.
2. Alterar o entendimento do acórdão quanto à alegada atipicidade da conduta,
demanda necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório.
Inafastável a incidência da Súmula 7/STJ.

 3. Agravo Regimental desprovido (AgRg no AREsp 1.627.932/MG, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em ,13/10/2020
DJe ).20/10/2020
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. POSSE
ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO, TRÁFICO DE DROGAS E
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ABSOLVIÇÃO DO ART. 12 DA LEI N.
10.826/2003. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ATIPICIDADE
MATERIAL DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE.
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que os crimes
previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato,
sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da conduta,
porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física e sim a
segurança pública e a paz social, colocadas em risco com a posse de munição,
ainda que desacompanhada de arma de fogo, revelando-se despicienda a
comprovação do potencial ofensivo do artefato através de laudo pericial. Por
esses motivos, via de regra, inaplicável, nos termos da jurisprudência desta
Corte, o princípio da insignificância aos crimes de posse e de porte de arma
de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a quantidade de munição
apreendida.
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2. Não obstante, vale lembrar, no ponto, que esta Corte acompanhou a nova
diretriz jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal que passou a admitir a
incidência do princípio da insignificância na hipótese da posse de pequena
quantidade de munição, desacompanhada de armamento hábil a deflagrá-la.
Saliente-se, contudo, que, para que exista, de fato, a possibilidade de
incidência do princípio da insignificância, deve-se examinar o caso concreto,
afastando-se o critério meramente matemático.
3. Na espécie, consoante asseverado pelo Parquet Federal em seu judicioso
parecer, "verifica-se que a munição encontrada no imóvel em que o réu ora
recorrido fora preso embora sem arma de fogo, foi apreendida no contexto de
investigação e prisão por crimes de associação criminosa e narcotráfico sendo,
portanto, descabido flexibilização do entendimento consolidado desta Corte
Superior, já que não se acham presentes os requisitos ao reconhecimento do
princípio da 'bagatela penal', não sendo reduzido o grau de reprovabilidade da
conduta".
4. Nesse contexto, descabida a flexibilização do entendimento consolidado
desta Corte, já que não restam preenchidos os requisitos para o
reconhecimento do princípio da insignificância, máxime o reduzido grau de
reprovabilidade da conduta (STF, HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro
CELSO DE MELLO, DJU ).19/11/2004
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.872.425/SC, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe 6/10/2020

).16/10/2020
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE POSSE
ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. APREENSÃO DE
POUCOS CARTUCHOS. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. APREENSÃO
DAS MUNIÇÕES EM CONTEXTO DE TRÁFICO DE DROGAS.
QUANTIDADE DE ESTUPEFACIENTES QUE AFASTA A
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, NA ESPÉCIE,
CONSIDERANDO AINDA O FATO DE A VEXATA QUAESTIO TER
SIDO AVENTADA EM REVISÃO CRIMINAL NA ORIGEM.
1. A Sexta Turma desta Casa, alinhando-se ao Supremo Tribunal Federal,
passou a admitir a aplicação do princípio da insignificância aos crimes
previstos na Lei n. 10.826/2003, esclarecendo que a ínfima quantidade de
munição apreendida, aliada à ausência de artefato bélico apto ao disparo,
evidencia a inexistência de riscos à incolumidade pública. Precedentes.
2. In casu, contudo, conquanto o agravante possuísse apenas duas munições
de calibre .38, desacompanhadas de qualquer arma de fogo, o contexto em
que se deu a apreensão dos artefatos não autoriza o reconhecimento da
ausência de ofensividade, porquanto "na ocasião da apreensão o revisionando
também praticava o tráfico de drogas, tanto que também foi condenado pelo
crime [...]" (e-STJ fls. 93/94), tendo sido apreendidos aproximadamente 200g
(duzentos gramas) de cocaína, montante esse que não pode ser considerado
inexpressivo para o fim colimado.
3. "Não cabe revisão criminal com amparo em questão jurisprudencial
controvertida nos tribunais" (REsp n. 759.256/SP, Rel. Ministro GILSON
DIPP, Quinta Turma, DJ )" (AgInt no AREsp n. 1.026.149/SP,6/3/2006
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relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
, DJe ).13/11/2018 3/12/2018

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.841.973/AP, Rel.
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).22/9/2020 28/9/2020
 

Por esses motivos, via de regra, inaplicável, o princípio da insignificância aos
crimes de posse e de porte de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a
quantidade de munição apreendida.

Não obstante, vale lembrar, no ponto, que o Supremo Tribunal Federal,
analisando as circunstâncias do caso concreto, reconheceu ser possível aplicar o princípio
da insignificância na hipótese de apreensão de quantidade pequena de munição de uso
permitido, desacompanhada de arma de fogo, tendo concluído pela total inexistência de
perigo à incolumidade pública (RHC n. 143.449/MS, Relator Ministro RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe ; HC n. 154390, Relator Ministro9/10/2017
DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em , DJe ).17/4/2018 7/5/2018

Alinhando-se ao entendimento do STF, ambas as Turmas que compõem a
Terceira Seção desta Corte Superior passaram a admitir o reconhecimento da atipicidade
da conduta perpetrada por agente, pela incidência do princípio da insignificância, nas
hipóteses de ausência de afetação do bem jurídico tutelado pela norma penal
incriminadora. Precedentes: AgRg no HC n. 566.373/RS, Relator Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe ; AgRg12/5/2020 18/5/2020
no HC n. 554.858/SC, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ; AgRg no AREsp n. 1.583.955/MS, Relatora Ministra12/5/2020 18/5/2020
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em , DJe ; AgRg no REsp10/12/2019 17/12/2019
n. 1.828.540/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 22/10/2019
, DJe .11/11/2019

Diante de tais precedentes, a Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça
vem entendendo que, "para que exista, de fato, a possibilidade de incidência do princípio
da insignificância, deve-se examinar o caso concreto, afastando-se o critério meramente
matemático" (AgRg no HC n. 554.858/SC, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta
Turma, julgado em , DJe ), de forma que deve ser considerado todo o12/5/2020 18/5/2020
contexto fático no qual houve a apreensão da munição, a indicar a patente ausência de
lesividade jurídica ao bem tutelado.

Nesse mesmo diapasão, a jurisprudência desta Corte Superior se consolidou
no sentido de não admitir a aplicação do princípio da insignificância quando as
munições, apesar de em pequena quantidade, tiverem sido apreendidas em um contexto
de outro crime, circunstância que efetivamente demonstra a lesividade da conduta.
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Acerca do tema, destaco os seguintes precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 16,
PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, DA LEI Nº 10.826/2003.
ABSOLVIÇÃO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ATIPICIDADE
MATERIAL DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que o
crime de posse ou porte irregular de munição de uso permitido,
independentemente da quantidade, e ainda que desacompanhada da respectiva
arma de fogo, é delito de perigo abstrato, sendo punido antes mesmo que
represente qualquer lesão ou perigo concreto de lesão, não havendo que se
falar em atipicidade material da conduta (AgRg no RHC n. 86.862/SP,
Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em ,20/2/2018
DJe ).28/2/2018
2. Não obstante, vale lembrar, no ponto, que o Supremo Tribunal Federal,
analisando as circunstâncias do caso concreto, reconheceu ser possível aplicar
o princípio da insignificância na hipótese de apreensão de quantidade pequena
de munição de uso permitido desacompanhada de arma de fogo, tendo
concluído pela total inexistência de perigo à incolumidade pública (RHC n.
143.449/MS, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma,
DJe ; HC n. 154390, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma,9/10/2017
julgado em , DJe ).17/4/2018 7/5/2018
3. Diante de tais precedentes, a Quinta Turma desta Corte vem entendendo
que para que exista, de fato, a possibilidade de incidência do princípio da
insignificância, deve-se examinar o caso concreto, afastando-se o critério
meramente matemático (AgRg no HC 554.858/SC, Rel. Ministro RIBEIRO
DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe ),de forma12/5/2020 18/5/2020
que deve ser considerado todo o contexto fático no qual houve a apreensão da
munição, a indicar a patente ausência de lesividade jurídica ao bem tutelado.
4. No presente caso, o acusado portava 5 munições de calibre 7.62, não se
achando presentes os requisitos ao reconhecimento do princípio da 'bagatela
penal', por não ser reduzido o grau de reprovabilidade da conduta, uma vez
que, apesar da pequena quantidade, o contexto em que se deu a apreensão dos
artefatos não autoriza o reconhecimento da ausência de ofensividade, tendo
em vista que também houve a apreensão de drogas no interior de um guarda-
roupa existente (fato objeto de ação penal própria), além do acusado, tanto no
local dos fatos como no estacionamento da delegacia, ter oferecido vantagem
ilícita aos guardas, no valor de R$ 100.000,00, para que o liberassem, não
efetuando a prisão, sendo condenado pelo referido delito (art. 333 do CP).
Dessa forma, descabida a flexibilização do entendimento consolidado desta
Corte, já que não restam preenchidos os requisitos para o reconhecimento do
princípio da insignificância.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1960029/SP, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ).5/10/2021 13/10/2021
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. POSSE ILEGAL
DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO E TRÁFICO DE DROGAS.
ABSOLVIÇÃO DO ART. 16 DA LEI N. 10.826/2003. CRIME DE PERIGO
ABSTRATO. EXAME PERICIAL DISPENSÁVEL. CONTEXTO DE
APREENSÃO DAS MUNIÇÕES. FLAGRANTE DE TRÁFICO DE
ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS. ATIPICIDADE MATERIAL
DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. REPROVABILIDADE DA
CONDUTA. RECURSO PROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência que se formou nesta Corte Superior, a partir do
julgamento do EREsp 1.853.920/SC pela Terceira Seção, "o simples fato de
os cartuchos apreendidos estarem desacompanhados da respectiva arma de
fogo não implica, por si só, a atipicidade da conduta, de maneira que as
peculiaridades do caso concreto devem ser analisadas a fim de se aferir: a) a
mínima ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade
social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d)
a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (EREsp 1.853.920/SC, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Terceira Seção, julgado em ,9/12/2020
DJe ).14/12/2020
2. Considerando a jurisprudência desta Corte Superior, e o contexto em que
foram encontradas as munições (2 munições, sendo uma de calibre .380 e
outra de calibre 9mm), de flagrante de tráfico de elevada quantidade de drogas
(51,4g de cocaína acondicionados em oitenta invólucros plásticos, 314,1g de
maconha em quarenta e dois invólucros plásticos e 1 barra de maconha), além
da apreensão de balança de precisão, e que o local é conhecido como
"verdinho" e comandado pelo traficante conhecido como "Marlon", evidencia
a efetiva lesividade ao bem jurídico tutelado pelo tipo penal em apreço - a
incolumidade pública, de modo a impossibilitar o reconhecimento do
princípio da insignificância do crime previsto no art. 16 da Lei n. 10.826/2003.
3. A jurisprudência desta Corte entende que "a posse ilegal de munição, ainda
que desacompanhada de arma de fogo, configura o crime do art. 12 da Lei n.
10.826/2003, delito de perigo abstrato que presume a ocorrência de risco à
segurança pública e prescinde de resultado naturalístico à integridade de
outrem para ficar caracterizado" (AgRg no HC 479.187/RJ, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe 6/8/2019

).12/8/2019
4. Agravo regimental provido, e reconsiderada a decisão agravada, a fim de
dar provimento ao recurso especial do Ministério Público, para condenar o
recorrido, como incurso no tipo penal do art. 16 da Lei n. 10.826/2003, à pena
de 3 anos de reclusão, em regime prisional inicial aberto, e 10 dias-multa, que
deve ser somada à pena do crime de tráfico de drogas, totalizando em 8 anos e
6 meses de reclusão, em regime prisional inicial fechado, e ao pagamento de
610 dias-multa, à fração de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à
época dos fatos. (AgRg no REsp 1.897.007/MG, Rel. Ministro NEFI
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe ).9/3/2021 15/3/2021
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO
DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. PEQUENA QUANTIDADE DE MUNIÇÕES.
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APREENSÃO NO CONTEXTO DE ATIVIDADE DE TRÁFICO DE
DROGAS. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. "Esta Corte acompanhou a nova diretriz jurisprudencial do Supremo
Tribunal Federal que passou a admitir a incidência do princípio da
insignificância na hipótese da posse de pequena quantidade de munição,
desacompanhada de armamento hábil a deflagrá-la. Saliente-se, contudo, que,
para que exista, de fato, a possibilidade de incidência do princípio da
insignificância, deve-se examinar o caso concreto, afastando-se o critério
meramente matemático (AgRg no HC 554.858/SC, Rel. Ministro RIBEIRO
DANTAS, Quinta Turma, DJe de )" (HC 613.195/MG, Rel.18/5/2020
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, DJe 

).7/12/2020
2. No caso, as munições foram apreendidas na posse do agravante, no
contexto de atividade de tráfico de drogas, o que impede o reconhecimento da
atipicidade referente ao crime do art. 12, caput, da Lei Federal n. 10.826
/2003, pois, apesar da pequena quantidade de munições, as circunstâncias do
caso concreto demonstram a efetiva lesividade da conduta. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.909.086/MG, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe 2/3/2021

).9/3/2021
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE
ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO E TRÁFICO DE DROGAS.
ABSOLVIÇÃO DO ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. CRIME DE PERIGO
ABSTRATO. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA NÃO
EVIDENCIADA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INVIABILIDADE. REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que os crimes
previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato,
sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da conduta,
porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física e sim a
segurança pública e a paz social, colocadas em risco com a posse de munição,
ainda que desacompanhada de arma de fogo, revelando-se despicienda a
comprovação do potencial ofensivo do artefato através de laudo pericial. Por
esses motivos, via de regra, inaplicável, nos termos da jurisprudência desta
Corte, o princípio da insignificância aos crimes de posse e de porte de arma
de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a quantidade de munição
apreendida.
2. Não obstante, vale lembrar, no ponto, que esta Corte acompanhou a nova
diretriz jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal que passou a admitir a
incidência do princípio da insignificância na hipótese da posse de pequena
quantidade de munição, desacompanhada de armamento hábil a deflagrá-la.
Saliente-se, contudo, que, para que exista, de fato, a possibilidade de
incidência do princípio da insignificância, deve-se examinar o caso concreto,
afastando-se o critério meramente matemático.
3. No caso em apreço, verifica-se que as duas munições de 9mm encontradas
na borracharia do paciente, embora desacompanhadas de arma de fogo, foram
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apreendidas no contexto de flagrante e prisão do réu pelo crime de tráfico
ilícito de drogas, sendo, portanto, descabida a flexibilização do entendimento
consolidado desta Corte, já que não restam preenchidos os requisitos para o
reconhecimento do princípio da insignificância, máxime o reduzido grau de
reprovabilidade da conduta (STF, HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro
CELSO DE MELLO, DJU ).19/11/2004

 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 554.858/SC, Rel. Ministro
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe ).12/5/2020 18/5/2020
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. POSSE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PEDIDO
DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA A PREVISTA NO ART.
40, IV, DA LEI DE DROGAS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
II - No que concerne à tipicidade do delito previsto no art. 16 da Lei n. 10.826
/2003, este Superior Tribunal de Justiça se alinhou ao entendimento da
Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal e passou a reconhecer a
atipicidade material da conduta, em situações específicas de ínfima
quantidade de munição, aliada à ausência do artefato capaz de disparar o
projétil.
III - Na hipótese, não há que se falar em atipicidade material da conduta
praticada, ante a quantidade de munições apreendidas, vale dizer, 10 (dez)
cartuchos, calibre 5.56, de uso restrito, com laudo pericial o qual atesta a
potencialidade lesiva das munições. Ademais, qualquer incursão que escape a
moldura fática ora apresentada, demandaria inegável revolvimento fático-
probatório, não condizente com os estreitos lindes deste átrio processual, ação
constitucional de rito célere e de cognição sumária.
IV - Além disso, esta Corte Superior de Justiça possui entendimento
consolidado no sentido de que "o porte ilegal de munição, ainda que
desacompanhado da respectiva arma de fogo, é delito de perigo abstrato,
sendo punido antes mesmo que represente qualquer lesão ou perigo concreto"
(RHC n. 80.631/PI, Sexta Turma, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, DJe de 

).26/4/2017
V - Registre-se que o histórico criminal do paciente - maus antecedentes por
porte ilegal de arma e roubo, somada a reincidência por receptação dolosa
(fls. 22 e 59) - demonstra o seu desapreço pela ordem jurídica, revelando um
comportamento arredio à organização social, à autoridade do Poder Judiciário,
sobretudo a sua periculosidade. Ciente disso, não se mostra apropriado aplicar
o princípio da insignificância, porquanto a conduta do paciente se mostra
censurável e a periculosidade da ação se encontra patente. Precedente.
VI - No que ser refere ao pedido de desclassificação, as condutas previstas
nos tipos penais do art. 40, IV, da Lei de Drogas e art. 16 da Lei n. 10.826
/2003 são distintas e protegem bens jurídicos distintos. Ademais, a Corte local
asseverou que "não há nos autos qualquer indício de que as munições
apreendidas se destinavam a viabilizar de algum modo o cometimento do
delito de tráfico de entorpecentes" (fl. 58). Desta feita, a alteração do julgado,
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como requerido na impetração, demanda reexame de provas, situação
interditada na via estreita do habeas corpus.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 546.847/SP, Rel. Ministro
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (Desembargador Convocado do TJ
/PE), Quinta Turma, julgado em , DJe ).10/3/2020 18/3/2020
 

Na hipótese vertente, consta dos autos que foram apreendidas na oficina
mecânica do ora recorrente 2 (duas) munições, calibre .12mm, intactas,
desacompanhadas de dispositivo que possibilitasse o disparo dos projéteis (e-STJ fls. 894
/895).

Extrai-se do acórdão proferido pela Corte local que as munições em questão
foram apreendidas no contexto de flagrante e prisão do réu pela prática de outros crimes,
quais sejam, o de receptação, por 2 (duas) vezes, e o de adulteração de sinal identificador
de veículo automotor (e-STJ fl. 889/896), o que evidencia a ocorrência de ofensa à
incolumidade pública.

Assim, com base nas particularidades do caso concreto, inviável a aplicação
do princípio da insignificância para afastar a tipicidade material do fato.

Desse modo, era mesmo de rigor o acolhimento da pretensão ministerial,
razão pela qual o  agravado restabeleceu a condenação do réu pela prática dodecisum
delito do art. 12, , da Lei n. 10.826/2003 (e-STJ fls. 1359/1369), o que não merececaput
reparos.

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos
suficientes para infirmar a decisão agravada (e-STJ fls. 1359/1369), que, de fato,
apresentou a solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior
Tribunal de Justiça sobre a matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, no ponto, que deve
ser mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

III - Quanto ao pleito de concessão de indulto (e-STJ fls. 1407/1409)

Por derradeiro, no que diz respeito ao pleito de concessão de indulto em
relação aos delitos do art. 180, , do CP, e do art. 12, da Lei n. 10.826/2003, verificocaput
que a tese configura inovação recursal em sede de agravo regimental, além de carecer de
prequestionamento, o que não se admite.

A propósito:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E RECEPTAÇÃO
QUALIFICADA. ABSOLVIÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. EXTINÇÃO
DA PUNIBILIDADE POR INDULTO. INOVAÇÃO RECURSAL.
AGRAVO IMPROVIDO.
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[...]
5. Por fim, discute-se o reconhecimento da extinção da punibilidade quanto ao
crime de receptação, diante da concessão de indulto por meio do Decreto nº
11.302/22.
III. Razões de decidir
6. A tese de extinção da punibilidade configura indevida inovação recursal em
sede de agravo regimental, além de carecer de prequestionamento nas
instâncias ordinárias, o que impede sua apreciação nesta Corte Superior.
[...]
IV. Dispositivo e tese
10. Agravo improvido.  [...]. (AgRg no REsp n. 2.164.927/SP, Rel. Ministro
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJEN ).12/3/2025 20/3/2025
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. OFERECIMENTO DE VANTAGEM
FINANCEIRA EM TROCA DE FALSO TESTEMUNHO. ART. 343,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. ANPP E INDULTO.
INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE PRESQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. APLICÁVEL À
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. INADMISSIBILIDADE.
DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA-BASE. PERSONALIDADE
AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
INTERESSE RECURSAL. CULPABILIDADE. NÃO IMPUGNAÇÃO DO
FUNDMAENTO UTILIZADO PARA IMPUGNAR O VETOR.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF. NÃO CONHECIMENTO.
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO CABIMENTO.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, é defeso, em agravo
regimental, ampliar a quaestio veiculada nas razões do recurso especial.
2. Outrossim, "a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, na
instância especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na
origem, ainda que se trate de matéria de ordem pública" (AgRg no AREsp n.
397.336/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

, DJe ). Não verifico, in casu, nenhuma flagrante20/3/2014 6/5/2014
ilegalidade a atrair o conhecimento da matéria de ofício.
[...]
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.803.380/SP, Rel.
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).15/10/2024 18/10/2024
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FURTO MAJORADO PELO REPOUSO NOTURNO E
QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E CONCURSO
DE PESSOAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO. ART. 115 DO
CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS.
INOVAÇÃO RECURSAL. DECISÃO MANTIDA.
[...]
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IV - Da jurisprudência deste Superior Tribunal, colhe-se o entendimento
segundo o qual "É inviável a análise de matéria não suscitada no recurso
especial e apresentada posteriormente, em agravo regimental e/ou embargos
de declaração, caracterizando inovação recursal" (AgRg no REsp n. 1.882.601
/PR, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de ).12/03/2021
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.922.432/RS, Rel.
Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em ,30/5/2023
DJe ).2/6/2023
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM HABEAS CORPUS. 1. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO AUTORIZADO. AUSÊNCIA DE
IRREGULARIDADE. 2. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. EXISTÊNCIA
DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 3. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APREENSÃO DE 90
KG DE MACONHA. CONTEXTO DE TRÁFICO INTERNACIONAL.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 4. ALEGADA INOVAÇÃO NO
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA NÃO SUSCITADA
NA PETIÇÃO RECURSAL. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL. 5.
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO.
[...]
4. Quanto à alegação de que "o TRF4 ao invés de enfrentar os fundamentos da
decisão que constrange ilegalmente o paciente até o presente momento,
inovou, tornando-os maiores do que eram e muito excedentes à realidade
demonstrada", verifico que se trata de indevida inovação recursal, motivo pelo
qual não é possível seu exame. Com efeito, "no âmbito do agravo regimental,
não se admite que a Parte amplie objetivamente as causas de pedir e os
pedidos formulados na petição inicial ou no recurso". (AgRg no HC n.
779.532/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)13/12/2022 19/12/2022
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido. 
(AgRg no RHC n. 175.545/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe ).9/5/2023 15/5/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. FALSO
TESTEMUNHO. PRESCRIÇÃO DA PRETENÇÃO PUNITIVA. NÃO
OCORRÊNCIA. PEDIDO DE INDULTO. INOVAÇÃO RECURSAL.
[...]
2. O pleito de concessão de indulto não foi apresentado no recurso interposto,
nem perante o Tribunal a quo no writ originário, não podendo aqui ser
debatido, porquanto vedada a inovação recursal em agravo regimental.
3. Agravo improvido. (AgRg no RHC n. 174.069/SP, Rel. Ministro JESUÍNO
RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), SEXTA TURMA,
julgado em , DJe ).14/3/2023 17/3/2023
 

Ressalto, por oportuno, que "o fato de o direito penal lidar com 'o direito
humano e fundamental à liberdade do indivíduo' não mitiga a observância ao
ordenamento jurídico, motivo pelo qual mesmo as matérias supostamente de ordem
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pública ou as alegadas nulidades absolutas não prescindem do devido prequestionamento
e da correta observância ao regramento legal para serem conhecidas" (AgRg na PET no
REsp n. 1.678.519/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta
Turma, julgado em , DJe ).20/2/2020 28/2/2020

Na mesma linha:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO
NACIONAL. GESTÃO FRAUDULENTA E DESVIO/APROPRIAÇÃO.
RECLASSIFICADA A CLASSE DOS AUTOS PARA "RECURSO
ESPECIAL". PLEITO DE ALTERAÇÃO DA CLASSE PROCESSUAL
PREJUDICADO. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO
RECURSAL. NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO, MESMO SE
TRATANDO DE QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. SÚMULA 282/STF.
ALEGADA AUSÊNCIA DE VOTOS VENCIDOS. NÃO DEMONSTRADO
PREJUÍZO. DEFESA QUE COMPREENDEU E IMPUGNOU A QUESTÃO
CONTROVERTIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NO ACÓRDÃO DE
APELAÇÃO. CORTE DE ORIGEM NÃO SE LIMITOU A TRANCREVER
PARECER MINISTERIAL. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. PATAMAR
ACIMA DE 1/6 JUSTIFICADO. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO
CPP. CONDENAÇÃO BASEADA EM PROVAS INDEPENDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O pleito de alteração da classe processual se encontra prejudicado, uma vez
que o presente feito já foi reclassificado para "Recurso Especial".
2. A tese preliminar de prescrição suscitada pela defesa não pode ser
conhecida, pois foi veiculada somente nesta oportunidade, configurando
indevida inovação recursal. Destaca-se que, mesmo em relação às questões de
ordem pública, impõe-se o prequestionamento da matéria, nos termos da
Súmula 282/STF. Precedente.
[...]
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no REsp n. 2.130.989/RJ,
Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe ).20/8/2024 23/8/2024
 
PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO.
EXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ODEM [sic] PÚBLICA.
PREQUESTIONAMENTO. EXIGÊNCIA. EMBARGOS ACOLHIDOS
SEM EFEITOS INFRINGENTES.
[...]
2. Nas razões do agravo regimental houve preliminar de prescrição da
pretensão executória da pena aplicada em sentença transitada em julgado, que
não fora examinada no acórdão embargado.
3. A jurisprudência pacífica desta Corte orienta que o exame do instituto da
prescrição, ainda que seja matéria de ordem pública - cognoscível em
qualquer grau de jurisdição e até mesmo de ofício - exige o requisito do
prequestionamento, a fim de evitar a supressão de instância pelo Superior
Tribunal de Justiça. Precedentes.
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4. Embargos de declaração acolhidos, apenas para fins de esclarecimentos,
sem atribuição de efeitos infringentes. (EDcl no AgRg no AREsp n. 2.188.013
/SP, Rel. Ministro JOÃO BATISTA MOREIRA (Desembargador Convocado
do TRF1), Quinta Turma, julgado em , DJe ).21/11/2023 5/12/2023
 

Ante o exposto,  do agravo regimental para, nessa conheço parcialmente 
extensão, .negar-lhe provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0326404-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.096.094 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001270720178240063  00006419120168240063  00007637020178240063  
004909732016  082016002021105  1270720178240063  201602188992  367973  
40039236420168240000  4003923642016824000000001270720178240063  
4909732016  6419120168240063  7637020178240063  82016002021105

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MAURICIO AQUIS NUNES 
AGRAVANTE : MAURICIO AQUIS NUNES 
ADVOGADOS : MAIKO GIORDANI DOS SANTOS CORDOVA  - SC025853

 BRUNO DE OLIVEIRA  - SC029304
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Adulteração de Sinal Identificador de 
Veículo Automotor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURICIO AQUIS NUNES 
ADVOGADOS : MAIKO GIORDANI DOS SANTOS CORDOVA  - SC025853

 BRUNO DE OLIVEIRA  - SC029304
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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